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Resumo: Neste ensaio, trataremos da concepção ontológica marxiana sobre o processo de 
produção do conhecimento nos estudos organizacionais. Porque Marx nunca sintetizou seus 
pressupostos metodológicos em uma obra específica, valemo-nos também, para consecução 
de tal objetivo, de autores que realizaram, a nosso juízo, satisfatoriamente tal síntese, entre os 
quais podemos destacar: G. Lukács, István Mészáros e, no Brasil, Ivo Tonet e Cristina 
Paniago. A partir disso, argumentamos pela possibilidade da consolidação dos  Estudos 
Organizacionais como campo científico particular de estudos, uma vez que as organizações 
são complexos objetivos particulares dotado de legalidades objetivas inseridas em um 
complexo mais amplo do qual sofre e no qual põem determinações. Tendo isso por base, 
buscamos apreender as determinações que condicionaram o desenvolvimento da 
Administração mais tradicional e difundida como um campo de estudo, destacando seus 
limites ideológicos intransponíveis do ponto de vista da luta pela emancipação humana. Para 
isso, a partir da discussão sobre as possibilidades, limites e necessidades que impulsionam a 
produção do conhecimento humano, analisamos as características da produção teórica da 
Administração. Sendo o conhecimento caracterizado como um meio insdispensável para as 
objetivações humanas, imbricado, portanto, com o carácter teleológico do trabalho, 
destacamos que suas transformações históricas são determinadas pelas relações de classe e de 
poder que perpassam nossa história. É nas sociedades de classe que concepção e execução 
cindem-se de acordo com as relações de dominação socialmente estabelecidas. O campo do 
conhecimento  da Administração é destacado por nós como originário de um tempo histórico 
bastante específico, atendendo a necessidades de reprodução ampliada de capital. Finalmente, 
apresentaremos algumas características fundamentais para a produção de um conhecimento 
que, inserido no campo dos Estudos Organizacionais, sirva-nos como instrumento para uma 
praxis de sentido emancipatório. Nesse sentido, destacamos que: se os estudos 
organizacionais podem dar alguma contribuição à emancipação humana, ela reside 
precisamente no fato de apreender os fenômenos organizacionais articulando-os com a 
totalidade social. Para tanto, os estudos organizacionais podem contribuir para a produção de 
um conhecimento orientador e orientado pela busca da emancipação humana. Nesse sentido, 
não pode a crítica produzida em tais estudos se restringir à “consertar defeitos”, devendo 
orientar-se para a compreensão de que as práticas organizacionais se articulam com um todo 
social historicamente construído. Para nós, está claro que se a Administração cumpriu até 
hoje, ao assumir o ponto de vista do capital, a função social de produção do conhecimento 
necessário para a reprodução ininterrupta da sociedade capitalista. Nada nos impede de 
assumirmos seu ponto de vista antagônico: o ponto de vista emancipatório. 
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Introdução 
No desenvolvimento histórico da epistemologia, uma questão clássica nos remete 

à reflexão sobre as possibilidades e os limites do conhecimento humano sobre a realidade e, 
como desdobramento, leva-nos também a questionar a natureza própria do conhecimento 
produzido. Essas questões são de fundamental importância para a compreensão das diferentes 
metodologias apesar de, nos estudos dominantes no desenvolvimento da chamada “Ciência da 
Administração”, sequer serem levantadas. Como conseqüência, o positivismoi, base 
ideológica da sociedade capitalista – e, portanto, internalizado ao longo de todo nosso 
processo educativo individual –, torna-se pressuposto epistemológico quase inquestionável de 
nossa produção científica.  

Não se pode deixar de levar em conta, por outro lado, o surgimento de algumas 
correntes que se contrapõem ao positivismo sem, necessariamente, estarem todas de acordo 
entre si. Um ponto de identidade entre diversas correntes críticas ao positivismo está na 
recusa radical da neutralidade axiológica como caracterísitica inerente ao saber científico. No 
entanto, a despeito deste ponto comum, cada corrente apresenta diferentes respostas no que 
concerne às possibilidades ou impossibilidades ontológicas do conhecimento, chegando, 
muitas delas, a afirmações irracionalistas e agnosticistas (Cf. COUTINHO, 2010 e NETTO, 
1994). 

Neste ensaio, trataremos da concepção ontológica marxiana sobre o processo de 
produção do conhecimento nos estudos organizacionais. Porque Marx nunca sintetizou seus 
pressupostos metodológicos em uma obra específica, valemo-nos também, para consecução 
de tal objetivo, de autores que realizaram, a nosso juízo, satisfatoriamente tal síntese, entre os 
quais podemos destacar: G. Lukács, István Mészáros e, no Brasil, Ivo Tonet e Cristina 
Paniago. A partir disso, argumentamos pela possibilidade da consolidação dos  Estudos 
Organizacionais como campo científico particular de estudos. Em seguida, buscamos 
apreender as determinações que condicionaram o desenvolvimento da Administração mais 
tradicional e difundida como um campo de estudo, destacando seus limites ideológicos 
intransponíveis do ponto de vista da luta pela emancipação humana. Finalmente, 
apresentaremos algumas características fundamentais para a produção de um conhecimento 
que, inserido no campo dos Estudos Organizacionais, sirva-nos como instrumento para uma 
praxis de sentido emancipatório.  

 
A Produção Do Conhecimento 

A produção do conhecimento está, para Marx, imbricada com o processo de 
reprodução social, e, portanto, com a atividade produtiva, sem a qual não pode se reproduzir 
qualquer forma societal. Para a satisfação de suas necessidades sociaisii, o ser humano precisa 
realizar um intercâmbio orgânico com a natureza, atuando sobre ela e transformando-a de 
acordo com suas necessidades (MARX, 1988). Evidentemente, esse intercâmbio se dá através 
do trabalho.  

Para Marx, o trabalho é um tipo específico de práxis. Trata-se de, antes de tudo, 
“...um processo entre o homem e a Natureza, um processo em que o homem, por sua própria 
ação, media, regula e controla seu metabolismo com a Natureza” (MARX, 1988, p. 142). Por 
isso, não podemos dizer que trabalho e práxis sejam conceitos idênticos, embora, 
evidentemente, qualquer práxis social torne-se impossível sem ter como pressuposto uma 
determinada forma, também social, de intercâmbio orgânico com a natureza (Cf. MARX e 
ENGELS, 2007). O trabalho aparece, assim, como categoria mediadora entre sujeito e objeto, 
constituindo-se, pois, como base ontológica de toda práxis humana. Esta, por sua vez, em 
relação a qual o trabalho é um elemento particular – e fundamental -, aparece como categoria 
universal mediadora entre sujeito e objeto. Por isso, 
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No ato fundante do ser social, que é o trabalho, descobre-se que este – o trabalho – é 
constituído por dois pólos que perfazem uma unidade indissolúvel, o pólo da 
subjetividade e o pólo da objetividade, sendo a práxis o momento da mediação entre 
um e outro. O ser social, um novo tipo de ser, essencialmente diferente do ser 
natural, só pode vir a existir pela relação entre subjetividade e objetividade. Ambas 
com igual peso ontológico. A prévia-ideação, que tomará a forma de ciência, é um 
dos momentos essenciais e imprescindíveis à existência do ser social (TONET, 
1995, p. 9). 

 
  
As diferentes necessidades exigem graus diferentes de apreensão, pela 

subjetividade, da objetividade, de suas determinações objetivas e conexões causais (TONET, 
1995). As necessidades impõem aos sujeitos uma apreensão muito mais precisa da 
objetividade, capaz de captar as determinações específicas do objeto de que se trata, bem 
como suas conexões reais com outros elementos. Este processo é imprescindível para a 
execução do processo de trabalho. Como o mundo objetivo é composto de infinitas 
mediações, cabe à consciência, que é um elemento ativo no processo de trabalho, produzir o 
conhecimento tanto das situações singulares, como das generalizações universais, detectando, 
ao mesmo tempo, o modo como cada particularidade se articula com esse mundo objetivo 
(LUKÁCS, 1978). “Caso assim não proceda, fica inviabilizada a realização das finalidades 
previamente concebidas pelo ato do trabalho (locus da síntese entre teleologia e causalidade); 
esta torna-se incapaz de gerar o novo, e, portanto, de assumir um domínio cada vez mais 
avançado da natureza” (PANIAGO, 2006, p. 3). 

Mas é importante ressaltar que o trabalho, tal qual analisado até aqui, em que se 
encontram indivíduo e natureza sempre imediatamente, é uma mera abstração em seu mais 
elevado grau de generalização, pois é independente de suas formas históricasiii. Toda a 
interação com a natureza é uma interação da sociedade com a natureza, uma vez que não se 
pode falar em indivíduo sem sociedade (LESSA, 2005). Assim, a complexidade de 
determinada forma social influi diretamente na complexidade da produção do conhecimento 
necessário para a reprodução dessa mesma forma social. 

Por essa razão, o carácter teleológico do trabalho tem características específicas 
nas sociedades de classes, uma vez que os momentos da concepção e execução são separados 
de acordo com o formação das relações estabelecidas entre as classes dominantes e as classes 
subalternas. Assim, ao longo de nossa história, ao passo que as classes dominantes exercem a 
atividade intelectual, as classes subalternas – as que transformam diretamente a natureza - 
exercem o trabalho manual. Mas como a atividade intelectual necessita controlar as 
objetivações que transformam efetivamente a natureza, o trabalho intelectual das classes 
dominantes não é outra coisa senão o desenvolvimento e aplicação de um modo eficiente de 
controlar as classes subalternas de acordo com seus interesses de classe. Surgem aqui, em um 
modo ainda muito rudimentar, os germes do que mais tarde formarão as chamadas “Ciências 
da Administração”. O trabalho manual, por sua vez, não perde seu momento teleológico, mas 
passa agora também a considerar sua posição de classe no momento de sua prévia-ideação. 
Ou seja, a subjetividade do trabalhador manual passa a levar em conta o controle estranho ao 
qual está sujeito e não apenas as necessidades as quais pretende satisfazer. Ambas as 
atividades – a intelectual da classe dominante e a manual das classes subalternas – 
permanecem constituídas pelo momento da prévia-ideação seguida da objetivação, mas agora 
determinadas por suas posições de classe. As complexidades específicas que assume essa 
relação dão forma à relação ontologicamente estabelecida entre o gênero humano e a natureza 
ao longo da história.     

O impulso essencial da humanidade na sua autoconstrução, na sua reprodução, se 
expressa nas mais diversas atividades, e não apenas no trabalho (a partir do qual a sociedade 
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se estrutura). Tal impulso exige uma apreensão do real, da objetividade, tanto da natureza 
quanto da própria sociedade, da forma mais adequada possível (TONET, s/d., p. 5). O 
conhecimento visa assim a reproduzir idealmente o movimento concreto da realidade, as 
mediações concretas do objeto de que se trata, de tal modo que se possa atuar sobre ele de 
acordo com interesses determinados socialmente.  

Por essa razão, o método pelo qual se dá esta apreensão é uma questão “... 
ontológico-prática, ou seja, o fazer científico se define pela função que ele tem na reprodução 
do ser social. E porque é uma questão ontológico-prática, ele tem como eixo o objeto (o ser) e 
não o sujeito” (TONET, s/d, p. 4). 

Nessa perspectiva, o real, a objetividade, existe independentemente do sujeito, 
repleta de determinações articuladas, contraditórias, em movimento. O sujeito, portanto, 
diferencia-se ontologicamente do objeto de conhecimento. Aqui, o real efetivamente existente 
é independente do sujeito enquanto agente do ato cognoscitivo. Ele existe autonomamente. 
Cabe à subjetividade, elemento ativo no processo de reprodução social, extrair desse mundo o 
conhecimento necessário à reprodução social (PANIAGO, 2006). 

A realidade é, portanto, na perspectiva aqui apresentada, objetiva. Mas é preciso 
ter cuidado com essa constatação para não identificar a objetividade autônoma em relação ao 
sujeito com uma suposta neutralidade axiológica do processo de produção do conhecimento. 
E é aqui que a ontologia marxiana difere-se da crítica ao positivismo se que aproxima, em 
maior ou menor grau, das perspectivas irracionalistas e agnosticistas. Isso porque essa 
identificação tem como resultado um dilema epistemológico que conduz: a) a um relativismo, 
pois o conhecimento é sempre fruto de representações, de meras visões relativas a 
determinados valores morais e interesses; ou b) à idéia de que o conhecimento produzido é 
neutro, desprendendo-se assim de seu terreno histórico-social, opondo, por conseqüência, 
ciência e política, ciência e moral, ser e dever-ser. Ou seja, de um lado, aparece a correta 
identificação de que a realidade é objetiva, mas associa-se a isso o pressuposto de que tal 
objetividade implica necessariamente neutralidade, desprendimento de valores morais, 
desconsiderando que o sujeito portador do conhecimento está também inserido em um 
contexto histórico-social específico. De outro lado, temos a correta constatação de que o 
sujeito cognoscitivo é um indivíduo portador de valores e interesses, e que esses interesses 
influenciam no processo de produção de conhecimento, o que nos leva a conclusão de que o 
conhecimento é relativo ao sujeito. Mas essa perspectiva desconsidera que a realidade é 
objetiva, que independe do sujeito, ao passo que defende, para manter a coerência de sua 
argumentação, que o real é sempre subjetivo, desembocando assim num relativismo 
epistemológico. Ambas as perspectivas entendem que da consideração da realidade como 
objetiva, deriva necessariamente a neutralidade axiológica. Como superar essa dicotomia, essa 
fragmentação entre a objetividade e a subjetividade? Por que, se o real é independente do 
sujeito do conhecimento, a apreensão da realidade não pode ser considerada como 
axiologicamente neutra? 

Afirmamos insistentemente que o conhecimento tem uma função social, que seu 
objetivo é a captura de qualidades efetivamente existentes presentes no real de modo que 
possibilite a intervenção prática. É, pois, imbricado com a reprodução social. Por sua 
característica teleológica, as qualidades do real apreendidas na formação do conhecimento 
estão diretamente ligadas ao seu objetivo final. Portanto, o conhecimento é um meio 
determinado pelo seu objetivo, pelo interesse previamente estabelecido. Assim, quais 
elementos do real serão levados em consideração e em que medida, tudo isso é direcionado 
pelo objetivo final (TONET, s/d). A produção do conhecimento, sobretudo quanto 
autonomizada pela divisão social do trabalho, é ela mesma uma práxis e, portanto, um 
processo teleológico. O processo de conhecimento é por isso um processo de aproximação da 
subjetividade à realidade, de elevação do abstrato ao concreto, condicionado por suas 
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finalidades ontológico-práticas. Dessa forma, não articula todos os elementos do objeto, mas 
apenas os necessários em relação ao fim desejado.  

Ocorre que “o conhecimento não é produzido por uma razão abstrata, mas por um 
indivíduo histórica e socialmente situado” (idem, p. 6). E porque a sociedade é saturada por 
conflitos de interesses, valores etc., não se pode afirmar que o conhecimento produzido é ou 
deva ser neutro. Assim, “como os interesses sociais são diversificados e, segundo pensamos, 
os interesses das classes sociais [...] são norteadores fundamentais do processo social, é 
razoável admitir que a apreensão da realidade social – realizada pelos indivíduos singulares – 
está articulada – com graus variados de consciência – com esses mesmos interesses das 
classes sociais” (TONET, s/d., p. 6). 

Tais interesses não influenciam apenas na escolha do que se quer conhecer e na 
finalidade do conhecimento, senão também, ainda que de forma indireta, no próprio processo 
de apreensão do real. Consideradas certas finalidades, assumem-se, necessariamente, 
correspondentes “ângulos” de apreensão da realidade, o que não quer dizer, por isso, que o 
conhecimento perca sua natureza ontológica, isto é, que por ser relativo ao sujeito e à sua 
intencionalidade não esteja reproduzindo a realidade efetivamente existente. Os pontos de 
vista devem ser entendidos apenas como mais ou menos favoráveis para a apreensão da idéia 
presente na coisa, para uma aproximação mais adequada do objeto de conhecimento. E como 
os pontos de vistas são ligados a interesses, interesses os quais correspondem a um 
determinado contexto sócio-histórico, as perspectivas não são meras elaborações de uma 
subjetividade autônoma, mas expressam uma dada objetividade (TONET, 1995). As épocas, 
assim, produzem os pontos de vistas, as angulações do subjetivo, de acordo com a 
subjetividade (contraditória) dos contextos respectivos.  

Mas antes de entrarmos nas determinações que põe traços das relações de classe 
na produção do conhecimento na Administração, trataremos de situá-la como um campo de 
estudo científico possível.  

 
O Campo da Administração Como Ciência  

As inúmeras práxis individuais cotidianas (e só se pode falar em indivíduo tendo 
por pressuposta a sociedade) objetivam-se relacionando-se umas com as outras. Essas práxis 
se sintetizam em uma totalidade objetiva repleta de determinações que se tornam impossíveis 
de serem compreendidas na sua imediaticidade. Ou seja, as práxis individuais se articulam 
dando forma à sociedade, mas que é no momento da atividade cotidiana compreendida por 
nós exatamente apenas em sua imediaticidade. É daí, por exemplo, que surgem fenômenos 
sociais como o fetiche da mercadoria e a correspondente reificação das relações sociais 
(MARX, 1988).  

A objetividade social é produzida pelos sujeitos, mas ao mesmo tempo estranha a 
eles. Em determinado momento da história, dado o avanço das forças produtivas e a criação 
de novas necessidades sociais, esse complexo de relações precisa ser compreendido para além 
das reflexões mais imediatas, momento a partir do qual começam a aparecer as mais diversas 
ciências sociais. Trata-se, portanto, de buscar as mediações que se articulam em torno de 
determinado fenômeno social e que só é tornada possível com a complexificação da divisão 
social do trabalho.  

Lukács (1979) demonstrou como o método marxiano realiza-se na articulação de 
diferentes complexos ontológicos que se articulam contraditoriamente  entre si e determinam-
se reciprocamente, produzindo assim o movimento histórico. Não por outra razão, o próprio 
aparecimento do ser social é um salto qualitativo de um complexo que o precede, o ser vivo, 
que tem por sua vez articulações necessárias com a materialidade inorgânica. O trabalho, 
elemento fundante do ser social e cujo desenvolvimento histórico permite “o recuo das 
barreiras naturais”, realiza o salto ontológico do ser que reproduz a si mesmo a partir de uma 
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práxis teleológicas que, com o desenvolvimento das forças produtivas, torna-se cada vez mais 
social e menos “natural”. 

Por isso, a afirmação lukacsiana que considera a realidade um “complexo de 
complexos” permite compreender as legalides prórprias de uma particularidade determinada 
sem que percamos de vista sua articulação com a totalidade em movimento. Não se trata, 
portanto, de fragmentar o real em diferentes esferas ou “domínios sociais”, mas de apreender 
sua racionalidade objetiva particular determinada e determinante em relação à totalidade da 
qual é parte. 

Ora, parece-nos claro, portanto, que toda práxis organizacional, isto é, aquela que 
articula organicamente diversas práxis para um fim determinado (seja por consenso ou 
coerção) tem por resultado uma objetivação que se articula com a totalidade social. Na 
verdade, trata-se geralmente de uma resposta - que articula a ação de diversos indivíduos - às 
condições historicamente determinadas sobre as quais as organizações se realizam enquanto 
tais. É a legalidade particular da dinâmica interna das organizações, que gozam de relativa 
autonomia diante das condições sobre as quais agem, que possibilita a consolidação dos 
estudos organizacionais como ciência. Mas para manter a radicalidade ontológica do método 
marxiano, é um erro considerá-la como uma ciência autônoma. Ao contrário, é só 
apreendendo suas necessárias mediações com a totalidade que poderemos reproduzir 
teoricamente a substância ontológica particular das organizações. 

O que mostraremos a seguir é como o campo específico das chamadas Ciências da 
Administração é determinado socialmente, de tal forma que o ponto de vista, o ângulo do 
subjetivo do conhecimento produzido é incompatível com uma perspectiva emancipatória das 
classes subalternas. 
 
Concepção E Execução E Classes Sociais 

Todo ato singular, toda a praxis humana, possui necessariamente o momento da 
prévia-ideação e o da objetivação. Um processo de trabalho, por sua vez, pode ser 
complexificado organizacionalmente de tal forma que a concepção e execução sejam 
realizadas por indivíduos distintos (BRAVERMAN, 1987). Do mesmo modo, uma práxis 
organizada, mesmo que não seja efetivamente um processo de trabalho, também o pode.  
Dessa forma, se é verdade que na maior parte da história humana esta cisão não existiu, nas 
sociedades de classes é característico que às classes dominantes incubam a função social de 
planejamento e controle da produção – trabalho intelectual - e às classes subalternas a função 
social de execução, operacionalização, isto é, trabalho manual.  

Em nenhum dos dois casos, seja nas atividades dos que realizam o trabalho 
intelectual, seja no trabalho manual, são eliminadas as categorias da prévia-ideação (pólo 
subjetivo) e da objetivação e exteriorização (pólo objetivo). Há, por outro lado, uma 
cristalização de relações de classe (e portanto de poder, de dominação) que faz com o que os 
indivíduos inseridos nessa relação social passem a introjetar na sua subjetividade o contexto 
no qual agem. Dessa forma, as objetivações das classes dominantes são conscientes de sua 
posição social, do mesmo modo que os indivíduos das classes subalternas passam a levar 
também em conta sua posição de dominado, incorporando em suas prévias-ideações as 
relações de dominação às quais estão sujeitos.  

No que diz respeito à sociedade capitalista, podemos encontrar n'O Capital de 
Marx (1988, 1985) uma detida análise sobre o desenvolvimento da separação entre concepção 
e execução e da correspondente metamorfose das relações de poder no interior das empresas. 
A passagem da cooperação simples à grande indústria tem como efeito a correspondente 
passagem da subsunção formal do trabalho ao capital – momento em que a unidade entre 
concepção e execução permanece indissolúvel aos trabalhadores – à subsunção real do 
trabalho ao capital, quando a administração capitalista é capaz de impor um controle decisivo 
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sobre o modos operandi do trabalho.  
Mas esse desenvolvimento não possui apenas uma natureza técnica. Ao contrário, 

é umbilicalmente associado à concorrência pela venda de mercadorias, tanto as produzidas 
diretamente pelo capital, como também a mercadoria decisiva deste modo de produção – a 
força de trabalho. Para o decréscimo do custo de produção, não é mera opção dos 
administradores a transformação tecnológica para fins de reprodução do capital, mas uma 
necessidade objetiva, para a qual uma insuficiente resposta põe em risco a própria 
sobrevivência dos capitais privados. As organizações da sociedade capitalista vêem-se, assim, 
obrigadas a reproduzir tecnologias como resposta a um ambiente hostil, tecnologias as quais 
exigem, em larga medida, o desenvolvimento de todo um aparato de controle sobre a força de 
trabalho.  

 
Apenas na medida em que é capital personificado, tem o capitalista valor 
histórico e aquele direito histórico à existência [...]. Somente nessa medida 
sua própria necessidade transitória está embutida na necessidade transitória 
do modo de produção capitalista. Mas, nessa medida, também não é o valor 
de uso a satisfação, mas o valor de troca e sua multiplicação o móvel de sua 
ação. Como fanático da valorização do valor, ele força sem nenhum 
escrúpulo a humanidade à produção pela produção [...]. [O instinto absoluto 
do enriquecimento] é no capitalista efeito do mecanismo social, do qual ele é 
apenas uma engrenagem. Além disso, o desenvolvimento da produção 
capitalista faz do contínuo aumento do capital investido numa empresa 
industrial uma necessidade e a concorrência impõe a todo capitalista as leis 
imanentes do modo de produção capitalista como leis coercitivas externas. 
Obriga-o a ampliar seu capital continuamente para conservá-lo, e ampliá-lo 
ele só o pode mediante acumulação progressiva (MARX, 1985, p. 172). 

 
  
Temos aqui uma característica fundamental do mercado para compreender sua 

influência sobre as relações organizacionais. As “leis coercitivas externas” do capital incidem 
sobre as empresas como uma “força estranha” que impele a reprodução ampliada e que 
influencia, naturalmente, sua composição técnica (relação entre a massa de meios de produção 
e a massa de trabalho necessário para utilizá-los). O capitalista, que comprou a força de 
trabalho, pode usá-la, de inícioiv, do modo como considerar adequado, como usa todas as 
demais mercadorias que comprou no mercado. Deve, portanto, organizar o trabalho da 
maneira que lhe for mais conveniente para aumentar seus ganhos.  “Uma pessoa só encarna a 
personagem econômica do capitalista porque seu dinheiro funciona continuamente como 
capital” (ibidem). 

É verdade que Marx analisou a sociedade capitalista industrial de mais de um 
século atrás. Mas também é verdade que as leis fundamentais do modo de produção 
capitalista são as mesmas, posto que agora encerrem mais mediações. Naturalmente, com o 
crescimento das empresas e seu conseqüente ganho de complexidade, tanto no fluxo 
produtivo como nas relações hierárquicas estabelecidas, essa personificação do capital 
ultrapassa o indivíduo capitalista e abrange também parte dos assalariados que são 
“integrados” pela administração para controlar seus pares em favor do capital. Os 
administradores, portanto, cumprem um papel fundamental na esfera produtiva ao permitir 
que o capital seja capaz de controlar todos os seus recursos, fundamentalmente os humanos, 
para sua autovalorização. 

A contradição presente no modo de produção capitalista, que combina uma 
anarquia na divisão social do trabalho com um despotismo nas relações organizacionais que 
estão sujeitas a um capital particular, leva as empresas a buscar sempre respostas imediatas, 
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pragmáticas, de modo que possam reproduzir ampliadamente seu capital realizando sua 
produção no mercado. É próprio deste modo de produção que as necessidades imediatas das 
empresas sejam muitas vezes antagônicas às suas próprias necessidades de “longo prazo”, 
como bem nos mostra Mészáros (2006). De qualquer forma, está na gênese das Ciências da 
Administração produzir conhecimentos que municie a administração de empresas com 
instrumentos capazes de tornar mais eficiente o processo de acumulação de capital em cada 
contexto particular. Dito de outra forma, está na gênese das Ciências da Administração 
produzir conhecimentos que tornem as empresas capazes explorar a força de trabalho 
eficientemente, ampliando a taxa de mais-valia.   

Tais estudos ganharam uma autoconsciência de sua função na obra de Taylor, que 
apesar de repetir, do ponto de vista técnico, obras anteriores (como Babage e Ure), é a 
primeira a ter clareza da necessidade do controle real e despótico do trabalho. 

 
A Administração e o Conhecimento Teórico Produzido Para Dominação 

No início do século XX Taylor apresenta ao mundo o resultado de seus esforços – 
iniciados quase trinta anos antes da publicação de seu livro “Princípios da Administração 
Científica”, em 1911 - para passar à gerência o conhecimento pleno dos processos de trabalho 
(MORAES NETTO, 1987). 

A Administração Científica é um conglomerado de idéias de como gerir o capital 
mediante o aproveitamento máximo do único fator de produção que gera valor: o trabalho. É 
isso que leva Tragtenberg (1974) a considerar a Administração, mediante o desenvolvimento 
histórico-social até o capitalismo, como ambígua e transitória. Transitória no sentido de 
avançar, dialeticamente, conforme a sociedade e as condições materiais de desenvolvimento 
histórico com que o ser humano se desenvolve, e ambígua por apresentar, ao mesmo tempo, 
conhecimentos de nível operacional, técnico, e ideológicov. 

Braverman (1987) refere-se à Administração Científica como possuidora de três 
princípios básicos: o primeiro refere-se à detenção do conhecimento acerca do trabalho pelo 
administrador, o que o autor chama de “dissociação do processo de trabalho das 
especialidades dos trabalhadores” donde, “daí por diante deve depender não absolutamente 
das capacidades dos trabalhadores, mas inteiramente das políticas gerenciais” (1987: p. 103); 
o segundo princípio refere-se ao estudo sistemático do trabalho por parte dos administradores, 
cabendo-lhes toda a conceituação dos processos de trabalho; e o terceiro princípio taylorista 
diz respeito ao planejamento do trabalho por parte dos gerentes. Isso se deve ao fato de que 
para a imposição da eficiência metodológica não basta a detenção dos meios de produção. 
Antes de Taylor, o trabalho na fábrica já havia sido intensificado, mas algo se interpunha 
entre a gerência e a eficiência metodológica de que o capital necessitava: o fato de 
conhecimento dos processos de trabalho ser dos trabalhadores (MORAES NETTO, 1987).  

As modificações nos processos de trabalho no fordismo intensificam a 
fragmentação e simplificação de uma mão de obra já desqualificada pelo taylorismo. Porém, 
as principais alterações trazidas pelo fordismo - e a partir daí pode-se falar mais claramente 
em padrão de acumulação - são a produção em massa, seriada e padronizada.  

O taylorismo-fordismo só será superado como padrão de acumulação com a crise 
da décade de 70, que exige como resposta a reestruturação produtiva do capital, culminando 
naquilo que Harvey (1992) denominou de padrão de acumulação flexível de capital. As novas 
técnicas de produção passam a exigir, em larga medida, o engajamento subjetivo dos 
trabalhadores, o que implica em uma maior ideologização das teorias administrativasvi. 

Está claro para nós que a parcialidade do conhecimento produzido por essa 
ciência é condicionada por sua posição de classe, por sua angulação diante do real, haja vista 
os objetivos aos quais pretende alcançar. Assim, por mais gerais que sejam estas linhas, aqui 
já podemos evidenciar a parcialidade do conhecimento produzido. Tais conhecimentos 
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atendem necessidades produtivas parciais de uma classe social que personifica um 
metabolismo auto-expansivo (MÉSZÁROS, 2004; MARX, 1988). Desse modo, as teorias das 
Ciências da Administração não dizem respeito a como melhor produzir para satisfazer as 
necessidades humanas, mas como produzir para obter “vantagens competitivas” no um 
mercado capitalista. 

Assim, a maioria da produção das Ciências da Administração carrega-se não 
somente de produção de conhecimentos técnicos, mas, principalmente, como aponta 
Tragtenberg (1974), de afirmações ideológicas. Se lembrarmos que os conhecimentos 
produzidos pelas Ciências da Administração, desde sua gênese, se referem à atenção de 
necessidades de reprodução ampliada de capital, e que o único elemento vivo capaz de 
oferecer resistência aos conhecimentos técnicos desenvolvidos para baratear o custo das 
mercadorias vendidas é o trabalhador, fica claro que as justificações ideológicas de 
conciliação das classes são fundamentais para a manutenção e ampliação dessas relações 
sociais. É evidente que não se trata de um conhecimento homogêneo, e nem poderia ser, mas 
que tem em comum esse traço constitutivo. 

Como podemos ver, as teorias mais consolidadas e amplamente divulgadas da 
Administração respondem a necessidades objetivas das organizações no seu processo de 
acumulação de capital em contextos específicos. Ao assumir determinada angulação sobre o 
real, ao ter como ponto de vista as necessidades da empresa para reprodução de capital, o 
conhecimento produzido, como instrumento que é, passa a ser condicionado por sua 
finalidade. Por essa razão, embora tal processo de conhecimento revele características da 
realidade à sociedade, o faz somente enquanto conhecimento útil à reprodução de capital e, 
portanto, à dominação. As prévias-ideações que geram o conhecimento necessário à 
reprodução social capitalista, complexificadas ao ponto da “autonomização da ciência”, 
tomam como dado aquilo que deveriam explicar – não precisam revelar a historicidade dessas 
relações organizacionais, a natureza da mercadoria, a natureza do modo de produção 
capitalista. Basta-lhes que, a partir da identificação dos elementos que ameaçam o bom 
desempenho das empresas capitalistas, desenvolvam-se técnicas de gestão adequadas para a 
manutenção do processo de acumulação, todas justificadas racionalmente, sob a forma de 
teoria, mas com forte ideológico.  

 
 

Contribuição Para uma Ontologia Marxista das Organizações 
Como vimos, as relações organizacionais, no desenvolvimento histórico das Ciências 

da Administração, são predominantemente apreendidas de modo unilateral, isto é, como se 
fossem mecanicamente determinadas por imperativos que, além de não serem politicamente 
questionados, são apresentados de uma maneira mistificadora, marcadamente a-histórica.  

Por outro lado, parece-nos que os estudos organizacionais críticos, desenvolvidos à 
margem da abordagem gerencialista e com um espaço significativamente restrito, buscam 
incorporar e dar relevância fundamental a outros elementos na análise - como cultura, 
conflitos de poder, política, história, interesses sociais etc. -, com vistas a revelar a natureza 
política das próprias práticas administrativas. Contudo, são ainda raras as teorias que partem 
das relações reciprocamente determinantes entre as organizações e a totalidade social na qual 
estão imersas, ou seja, do modo de produção capitalista, como base fundamental para a 
compreensão dos fenômenos organizacionais. Mesmo os estudos com a mais aguda 
perspectiva crítica, acabam por tratar as organizações como autômatos, como uma 
particularidade desconexa da totalidade social. A conseqüência é que todos esses elementos 
que são, de fato, intimamente relacionados, são apresentados como fatores superficialmente 
articulados, pois não levam em conta uma categoria central para a compreensão histórica das 
relações organizacionais, qual seja, a subsunção do trabalho ao capital. Assim, revela-se o 
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papel ativo dos indivíduos nas relações de dominação presentes na organização, mas não a 
limitação de uma postura política individual, organizacional, ou, até mesmo, regional e 
nacionalvii.  

Do ponto de vista das Ciências da Administração, isto é, da sua abordagem 
gerencialista, essas questões não são um problema para o seu desenvolvimento. As práticas 
capitalistas têm sempre de responder às questões mais imediatas, da ordem do dia, para que 
tanto a empresa particular – forma sensível mais superficial da “relação capital” – como a 
dinâmica capitalista possam se reproduzir. É, pois, ontologicamente necessário o 
pragmatismo das Ciências da Administração, que parte de um contexto específico, 
considerado como dado, desistoricizado, para a tentativa de resolução dos problemas que 
batem à porta da empresa, considerando tudo que está sob seu poder como meros recursos 
para a sua resolução, dentre os quais os “recursos humanos” e os “recursos da natureza”. 

Por outro lado, do ponto de vista de uma Ciência efetivamente humana 
(MÉSZÁROS, 2006), isto é, que tenha por fim a emancipação, torna-se premente tanto 
revelar a natureza política das relações organizacionais como também as condições que as 
tornam necessárias e as possibilidades objetivas  de sua superação  (e não uma possibilidade 
que se abstraia das forças histórico-sociais que disputam entre si os rumos da história). Se 
pode a Administração, como pôde a Economia Política, “tomar como dado aquilo que deveria 
explicar” (MARX, 2005), àqueles que almejam uma sociedade emancipada é imprescindível a 
captação das formas organizacionais como fenômenos historicamente determinados e, 
portanto, da tecnologia e das relações organizacionais como subsumidas ao capital, por mais 
diversas e complexas que sejam as formas através das quais se afirma essa subsunção. 

Se os estudos organizacionais podem dar alguma contribuição à emancipação 
humana, ela reside precisamente no fato de apreender os fenômenos organizacionais 
articulando-os com a totalidade social. Nesse sentido, não pode a crítica produzida em tais 
estudos se restringir à “consertar defeitos”, devendo orientar-se para a compreensão de que as 
práticas organizacionais se articulam com um todo social historicamente construído e de que 
as Ciências da Administração emergem de uma necessidade de desenvolvimento técnico e 
ideológico de reprodução de capital. 

Ora, sob essa perspectiva, há uma ampla gama de estudos, um vasto campo ainda a 
ser descoberto, a partir de uma perspectiva engajada na emancipação da classe trabalhadora 
no campo dos estudos organizacionais. Em primeiro lugar, é importantíssimo que os estudos 
organizacionais dêem conta de desvelar criticamente os fenômenos organizacionais 
vivenciados nas empresas capitalistas e na sua forma correspondente de Estado. Somente 
compreendendo esses movimentos sociais é que se pode traçar o contexto sobre o qual está 
assentado todo o conflito político e identificar as necessidades e possibilidades objetivas. 
Historicamente, esse tem sido o aspecto em que os estudos críticos tem sido mais bem 
sucedidos, ainda que marginalizados. A segunda questão fundamental, mas raramente 
estudada, é justamente a organização da resistência dos trabalhadores, seja em partidos, 
sindicatos, movimentos sociais abertos ou qualquer outra forma. A resistência, ao contrário, é 
sempre vista como um problema a ser resolvido pela administração, que assume o ponto de 
vista do capital. 

Menos ainda são discutidas as organizações sobre uma perspectiva efetivamente 
revolucionária, que vislumbre a superação do modo de produção capitalista. As formas 
históricas que assumiram as lutas dos trabalhadores nos mais variados contextos, seus 
sucessos, fracassos e as lições que podem ser extraídas dessas experiências são 
completamente ignoradas pela área. Finalmente, as sociedades pós-capitalistas ou socialistas, 
com tudo que podem apresentar de diferente em relação às organizações tipicamente 
capitalistas, são sequer citadas. Tudo se passa como se esses países nada pudessem apresentar 
de interessante aos estudos organizacionais. Se pensarmos, então, na riqueza que podem 
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adquirir tais estudos quando articulados todos esses temas, que são fortemente relacionados 
no movimento real, torna-se evidente o quão limitada tem sido a crítica da área, restringindo-
se a problematizar casos pontuais e reduzindo, por vezes, o problema da emancipação humana 
à dimensão da singularidade, desconsiderando relevantes mediações necessárias a tal fim. 

As Ciências da Administração cumpriram até hoje, ao assumir o ponto de vista do 
capital, a função social de produção do conhecimento necessário para a reprodução 
ininterrupta da sociedade capitalista. Nada nos impede de assumirmos seu ponto de vista 
antagônico: o ponto de vista da classe trabalhadora que objetiva a sua libertação. 
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i  Uma densa crítica ao método positivista pode ser encontrada em Mészáros (2004, cap. 6) e em 
Tonet (s/d). Para a compreensão de sua influência na Administração, cf. Tragtenberg (1974) e Braverman 
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(1987). Sobre as raízes de sua forte influência no Brasil, cf. Buarque de Hollanda (1995).  
ii  Uma rica análise das transformações históricas das necessidades humanas pode ser encontrada em 
Mészáros (2006, p. 173-194). 
iii   “Para evitar mal-entendidos, lembremo-nos de que, para Marx, uma abstração teórica não 
significa uma falsidade ou apenas uma ‘pulsão’ da subjetividade. Para o pensador alemão, universalidade e 
singularidade são distintas esferas de generalização do próprio real e, por isso, são igualmente reais. [...] o 
abstrato é o cancelamento, no processo real, de determinadas particularidades e, no pensamento, as categorias 
que refletem esse cancelamento” (LESSA, 2005, p. 56). Desnecessário dizer que essa observação de Lessa vale 
para todas as categorias marxianas. 
iv  Ao longo do processo histórico e do desenvolvimento da luta de classes criaram-se leis que 
regulam o uso da força de trabalho pela empresa. 
v   No sentido usado por Engels de ideologia como “falsa consciência”. Engels, numa carta a Franz 
Mehring [...] escreveu: “A ideologia é um processo que o chamado pensador executa certamente com 
consciência, mas com uma falsa consciência. As verdadeiras forças motrizes que o motivam permanecem 
ignoradas; de outra forma, não se trataria de um processo ideológico”. (KONDER, 2002, p. 49) 
vi  Aliando os modelos de produção em massa do taylorismo-fordismo a características locais, como 
o potencial de pesquisa de indústria japonesa, o engenheiro Taiichi Ohno desenvolve uma série de métodos e 
uma nova concepção de produção, também chamada de produção flexível, cujos elementos que caracterizam e 
constituem esta (re)configuração do mundo do trabalho não se limitam a processos de trabalho, mas também a 
mecanismos institucionais e o sindicato-de-empresa (OLIVEIRA, 2004). Passam a surgir, então, modelos como 
gerenciamento participativo, trabalho em equipe, flexibilização da força de trabalho e participação nos lucros e 
resultados. Todas técnicas que apenas intensificam as práticas tayloristas-fordistas e que são muito mais 
continuidades que descontinuidades, alteração na superfície de um padrão de reprodução ampliada de capital, 
não um rompimento. 
vii  Não é aqui o espaço para tratar com o detalhamento necessário os diversos estudos críticos que 
surgiram no campo dos Estudos Organizacionais.  



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /None
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Error
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /CMYK
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments true
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages true
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages true
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages true
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /CreateJDFFile false
  /Description <<

    /BGR <>
    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000410064006f006200650020005000440046002065876863900275284e8e9ad88d2891cf76845370524d53705237300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef69069752865bc9ad854c18cea76845370524d5370523786557406300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /CZE <>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /ETI <>
    /FRA <>
    /GRE <>

    /HRV (Za stvaranje Adobe PDF dokumenata najpogodnijih za visokokvalitetni ispis prije tiskanja koristite ove postavke.  Stvoreni PDF dokumenti mogu se otvoriti Acrobat i Adobe Reader 5.0 i kasnijim verzijama.)
    /HUN <>
    /ITA <>
    /JPN <FEFF9ad854c18cea306a30d730ea30d730ec30b951fa529b7528002000410064006f0062006500200050004400460020658766f8306e4f5c6210306b4f7f75283057307e305930023053306e8a2d5b9a30674f5c62103055308c305f0020005000440046002030d530a130a430eb306f3001004100630072006f0062006100740020304a30883073002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee5964d3067958b304f30533068304c3067304d307e305930023053306e8a2d5b9a306b306f30d530a930f330c8306e57cb30818fbc307f304c5fc59808306730593002>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020ace0d488c9c80020c2dcd5d80020c778c1c4c5d00020ac00c7a50020c801d569d55c002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /LTH <>
    /LVI <>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken die zijn geoptimaliseerd voor prepress-afdrukken van hoge kwaliteit. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 5.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /POL <>
    /PTB <>
    /RUM <>
    /RUS <>
    /SKY <>
    /SLV <>
    /SUO <>
    /SVE <>
    /TUR <>
    /UKR <>
    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents best suited for high-quality prepress printing.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars false
      /AddCropMarks false
      /AddPageInfo false
      /AddRegMarks false
      /ConvertColors /ConvertToCMYK
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /DocumentCMYK
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure false
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles false
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /DocumentCMYK
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /UseDocumentProfile
      /UseDocumentBleed false
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice


